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VI - taxa relacionada a outros serviços prestados pela Autar-
quia.

§ 1º. Os valores das anuidades devidas aos Conselhos Regionais 
e das taxas correspondentes aos serviços e atos indispensáveis ao 
exercício das diversas atividades da categoria não poderão ultrapas-
sar a fração que segue, sempre em relação àqueles cobrados dos 
cirurgiões-dentistas:

a)2/3 (dois terços) para os TPDs;
b)1/5 (um quinto) para os TSBs; e,
c)1/10 (um décimo) para ASBs e APDs.
§ 2º. Na realização da receita será utilizada unicamente a via 

bancária, salvo os casos previstos nesta ou em outra norma.
§ 3º. A parte da receita do Conselho Regional de Odontologia 

que por lei corresponda ao Conselho Federal de Odontologia deve-
rá ser creditada por meio de sistema de bipartição automática de 
receitas.

§ 4º. A cada transferência da parte da receita devida ao Conse-
lho Federal de Odontologia, deverá o Conselho Regional de Odon-
tologia encaminhar o respectivo mapa de arrecadação, com o com-
provante da transferência efetuada e identificação dos pagamentos.

§ 5º. Os juros equivalentes à variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), acumulada 
mensalmente, calculados desde o primeiro dia do mês subsequente 
ao vencimento até o mês antecedente ao do pagamento, e juros de 
1% (um por cento) no mês do pagamento.

I- multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três cen-
tésimos por cento), por dia de atraso, calculada a partir do primeiro 
dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para a liquida-
ção, até o dia em que ocorrer o seu pagamento; e,

II- O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a 20% (vin-
te por cento).

Art. 254. Quando da primeira inscrição, desde que a mesma 
seja efetivada posterior a 31 de marco serão devidas, apenas, as 
parcelas da anuidade relativa ao período não vencido do exercício, 
contemplada com 50% (cinquenta por cento) de desconto, a critério 
do Conselho Regional, independentemente de sua categoria.

Art. 255. O profissional militar, que não exerça atividade pro-
fissional fora do âmbito das Forcas Armadas, estará isento do paga-
mento da anuidade, devendo anualmente comprovar tal situação 
até a data limite do vencimento da anuidade do exercício.

Parágrafo único. A isenção não se estende às demais taxas.
Art. 256. As clínicas e os laboratórios de prótese dentária man-

tidos por sindicatos, por entidades beneficentes ou filantrópicas, 
por empresas para prestação de assistência odontológica a seus 
empregados, as clínicas sujeitas à administracão pública direta ou 
indireta, federal, estadual ou municipal, as pertencentes a institui-
ções de ensino e das entidades representativas da classe, estarão 
isentas das anuidade e das taxas.

Art. 257. Entende-se como profissional quite com as obriga-
ções financeiras junto ao Conselho Regional, inclusive para fins elei-
torais, aquele que, permanecendo inscrito, tenha regularizada a sua 
situação correspondente ao exercício anterior, e ainda disponha do 
prazo estabelecido para quitação das obrigações relativas ao exer-
cício em curso.

Parágrafo único. Será, também, considerado quite:
a)o profissional beneficiado com parcelamento de dívida, des-

de que não tenha parcelas vencidas; e,
b)o profissional com inscrição remida.

Art. 258. Encerrado o exercício financeiro e persistindo o débi-
to, o Conselho Regional inscreverá o devedor, no prazo improrrogá-
vel de 120 (cento e vinte) dias, na dívida ativa e iniciará o processo 
de cobrança administrativa que se dará, improrrogavelmente, até 
31 de dezembro.

Parágrafo único. Frustrada a cobrança administrativa, o Regio-
nal procederá à execução fiscal do débito, sem prejuízo dos encar-
gos financeiros, advindos da mora, incorridas no período de cobran-
ça administrativa.

Art. 259. A cobrança e o recebimento de anuidade correspon-
dente ao exercício corrente independem da quitação dos débitos 
da cobrança judicial.

Art. 260. A critério da Diretoria do Conselho Regional poderá 
ser autorizado o recebimento parcelado da divida ativa.

Art. 261. O número de parcelas será estipulado pela Diretoria 
do Conselho Regional e o pedido do interessado e a concessão pelo 
responsável legal deverão ser autuados no processo de arrecada-
ção.

Art. 262. No cálculo do débito serão computados multa de 2% 
(dois por cento) e juros de mora a razão de 1 % (um por cento) ao 
mês, excluindo-se os meses correspondentes ao período parcelado.

Art. 263. O parcelamento de débito para recebimento no pri-
meiro trimestre civil, obrigará o interessado a quitar-se relativa-
mente à anuidade do exercício em curso, no ato obrigatório da assi-
natura da confissão de dívida.

Art. 264. O parcelamento concedido após o prazo estabelecido 
no artigo anterior, abrangerá, também, a anuidade correspondente 
ao exercício em curso.

Art. 265. O não recebimento da parcela no prazo previsto impli-
cará, automaticamente, no cancelamento do parcelamento conce-
dido, com vencimento simultâneo das parcelas seguintes, obrigan-
do o interessado à liquidação do valor total a elas correspondentes, 
de uma só vez.

Parágrafo único. Não atendido o recebimento, o Conselho Re-
gional promoverá, no prazo de 30 (trinta) dias, a cobrança judicial, 
excluindo-se do montante parcelado o valor correspondente ao 
exercício em curso.

Art. 266. O benefício do parcelamento poderá ser concedido 
mais de uma vez à mesma pessoa, em casos especiais, analisados e 
deferidos pelo Plenário do Conselho Regional.

Art. 267. São objetos de lançamentos contábeis as contribui-
ções parafiscais e de serviços aqui definidas, com vencimentos de-
terminados em lei, norma, contrato ou regulamento.

CAPÍTULO IV – DO RECONHECIMENTO DA RECEITA

Art. 268. A anuidade das pessoas físicas e jurídicas jurisdiciona-
das tem como fato gerador:

I- quando primeira anuidade, o efetivo pedido de inscrição. 
Assim sendo, o processo de inscrição somente será apreciado se 
instruído, além dos documentos que versam sobre a qualificação 
pessoal e profissional, dos comprovantes de pagamentos corres-
pondentes às taxas cabíveis e da anuidade do exercício em curso; e,

II- quando das anuidades seguintes serão observados os prazos 
instituídos pelos Atos Normativos do Conselho Federal.

Art. 269. Na realização da receita será utilizada unicamente a 
via bancária, sendo vedado expressamente o recebimento de qual-
quer valor que não seja pela referida via, mesmo que o seja através 
de cheque nominal, cruzado ou visado.
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XXI) auxílios - despesas destinadas a atender a despesas de in-
vestimentos ou inversões financeiras de outros Conselhos de Odon-
tologia ou entidades privadas sem fins lucrativos;

XXII) subvenções sociais - cobertura de despesas de instituições 
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, 
de acordo com as normas da legislação vigente e expressa autori-
zação do Plenário;

XXIII) auxílio-alimentação - despesas com auxílio-alimentação 
pago diretamente aos empregados da administração;

XXIV) obrigações tributárias e contributivas - despesas decor-
rentes do pagamento de tributos e contribuições sociais e econômi-
cas (Imposto de Renda, ICMS, IPVA, IPTU, Taxa de Limpeza Pública, 
COFINS, Pedágios, etc), exceto as incidências sobre folha de salá-
rios, classificadas como obrigações patronais, bem como os encar-
gos resultantes do pagamento com o atraso das obrigações de que 
trata este elemento de despesa;

XXV) auxílio-transporte - despesa com auxílio-transporte pago 
diretamente aos empregados da administração, destinado ao cus-
teio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo muni-
cipal, intermunicipal ou interestadual nos deslocamentos de suas 
residências para os locais de trabalho e vice-versa, ou trabalho nos 
casos de acumulação lícita de cargos;

XXVI) obras e instalações - despesas com estudos e projetos; 
início, prosseguimento e conclusão de obras; pagamento de pessoal 
temporário não pertencente ao quadro da entidade e necessário a 
realização dos serviços das mesmas; pagamento de obras contra-
tadas; instalações que sejam incorporáveis ou inerentes ao imóvel, 
tais como: elevadores, aparelhagem para ar condicionado  central, 
etc;   

XXVII) equipamentos e material permanente - despesas com 
aquisição de  aparelhos e equipamento de comunicação; aparelhos,  
equipamentos e utensílios médicos, odontológicos, laboratorial e 
hospitalar; aparelhos e utensílios domésticos; coleções e materiais  
bibliográficos; equipamentos de proteção, segurança, socorro e  so-
brevivência; máquinas, aparelhos e equipamentos gráficos e equi-
pamentos diversos; máquinas, aparelhos e utensílios de escritório; 
máquinas, ferramentas e utensílios de oficina; mobiliário em geral; 
obras de arte e peças para museu; semoventes; veículos rodoviá-
rios; veículos diversos; máquinas e equipamentos para veículos; 
outros permanentes;

XXVIII)aquisição de imóvel - aquisição de imóveis considerados 
necessários à realização de obras ou para pronta utilização. Podem 
ser prédios e terrenos;

XXIX)concessão de empréstimos e financiamentos - concessão 
de qualquer empréstimo, inclusive bolsas de estudo reembolsáveis;

XXX)principal da dívida contratual resgatado - despesas com 
a amortização efetiva do principal da dívida contratual, interna ou 
externa;

XXXI)correção monetária e cambial da dívida contratual resga-
tada - despesas decorrentes da atualização do valor do principal da 
dívida contratual, interna ou externa, efetivamente amortizado;

XXXII)sentenças judiciais - despesas resultantes de cumprimen-
to de sentenças judiciais transitadas em julgado;

XXXIII)despesas de exercícios anteriores - cumprimento do arti-
go 37, da Lei 4.320, de 1964;

XXXIV)indenizações e restituições - despesas com indeniza-
ções, exclusive as trabalhistas, e restituições, devidas pelos Conse-
lhos a qualquer título, inclusive devolução de receitas quando não 
for possível efetuar essa devolução mediante a compensação com 

a receita correspondente, bem como outras despesas de natureza 
indenizatória não classificadas em elementos de despesas especí-
ficos;

XXXV)indenizações e restituições trabalhistas - despesas de na-
tureza remuneratória resultantes do pagamento efetuado a empre-
gados dos Conselhos de Odontologia, inclusive férias e aviso prévio 
indenizados, multas e contribuições incidentes sobre os depósitos 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, etc; restituição de va-
lores descontados indevidamente; e,

XXXVI)a classificar - elemento transitório que deverá ser utili-
zado enquanto se aguarda a classificação em elemento específico, 
vedada a sua utilização na execução orçamentária.

CAPÍTULO VIII – DO SUPRIMENTO DE FUNDOS

Art. 280. Nos casos excepcionais de que trata o artigo 74 desta 
norma, a autoridade ordenadora poderá autorizar o pagamento da 
despesa por meio de suprimento de fundos, que consiste na entre-
ga de numerário a empregado, sempre precedido de empenho na 
dotação própria a despesa a realizar, e que não possa subordinar-se 
ao processo normal de aplicação, assim considerada nos seguintes 
casos:

a)para serviços especiais que exijam pronto pagamento em es-
pécie;

b)para atender despesa de pequeno vulto, assim entendidas 
aquela cujo valor não ultrapassar a 5% (cinco por cento) do valor 
estabelecido para o artigo 24, inciso II, da Lei 8.666, no caso de 
compras e serviços e a 50% (cinquenta por cento) do mesmo valor, 
no caso de execução de obras;

c)para atender despesas em viagens ou serviços especiais que 
exijam pronto pagamento;

d)com prévia autorização do Presidente, o pagamento de ou-
tras despesas urgentes e inadiáveis, desde que devidamente justi-
ficadas, a inviabilidade da sua realização pelo processo normal de 
despesa; e,

e)no caso específico da alínea anterior, a concessão para fins de 
aquisição de material de consumo fica condicionada à inexistência 
temporária ou eventual no almoxarifado ou depósito, do material 
a adquirir e/ou da impossibilidade, inconveniência ou inadequação 
econômica de estocagem do material.

Art. 281. O suprimento poderá ser concedido ao empregado 
designado para a execução do serviço, a coordenador, a presiden-
te de comissão ou a grupo de trabalho, quando for o caso, para 
as despesas em conjunto ou isoladamente, de cada integrante da 
comissão ou grupo de trabalho, bem assim a empregado a quem 
se atribua o encargo do pagamento das despesas, autorizadas pela 
autoridade ordenadora, daqueles que, eventualmente, tenham 
sido encarregados do cumprimento de missão que exija transporte, 
quando a entidade não dispuser de meios próprios, ou para atender 
situações de emergência.

Parágrafo único. Não se concederá suprimento destinado a co-
brir despesas de locomoção de empregado em viagem quando este 
houver recebido diárias, posto que estas se destinam a suprir as 
despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana.

Art. 282. A fixação do valor do suprimento de fundos ficará a 
critério do ordenador de despesa.

Art. 283. A entrega do numerário, sempre precedida de empe-
nho ordinário na dotação própria das despesas a realizar, será feita 
mediante:
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g)empregado - é toda a pessoa natural que integra a força de 
trabalho da Autarquia, com vínculo empregatício legalmente esta-
belecido;

h)salário - é a contraprestação pecuniária básica, devida pela 
Autarquia ao empregado, pelo efetivo exercício do cargo;

i)remuneração - é o salário-base do empregado acrescido dos 
demais vencimentos a que tenha direito por lei, acordo sindical ou 
liberalidade da Autarquia;

j)promoção - é a passagem do empregado, de um nível para o 
outro hierarquicamente superior, ou de um grupo ocupacional para 
o outro hierarquicamente superior;

k)progressão - é a evolução do empregado dentro dos níveis do 
mesmo grupo ocupacional;

l)admissão - é a forma de contratação empregatícia estabeleci-
da pela celebração do contrato de trabalho, sob o regime da Conso-
lidação das Leis do Trabalho - CLT;

m)avaliação de desempenho - é o conjunto de normas e pro-
cedimentos que se asseguram a possibilidade de progresso ou pro-
moção do empregado segundo seus méritos, comprovados por in-
termédio do exercício funcional;

n)enquadramento - é o posicionamento do empregado no 
Quadro de Pessoal, de acordo com os créditos estabelecidos pelo 
Plano de Cargos e Salários e demais atos complementares;

o)função de confiança - é o conjunto de atribuições e responsa-
bilidades inerentes às funções gratificadas;

p)gratificação de função - é a vantagem pecuniária adicionada 
ao salário- base do empregado em razão do exercício das funções 
específicas de chefia e/ou gerência;

q)mérito - é resultado da incidência de esforços de um empre-
gado, que se dedica com reconhecida eficiência as suas obrigações 
específicas, coincidentemente com os objetivos da Autarquia;

r)anuênio - é o índice aplicado sobre o salário-base do empre-
gado para cada ano de trabalho dedicado à Autarquia;

s)gratificação eventual - é a vantagem pecuniária adicionada 
ao salário- base do empregado em razão do exercício de funções 
específicas praticadas, com vistas a atender as necessidades admi-
nistrativas eventuais; e,

t)grupo ocupacional - é o agrupamento de funções que exigem 
conhecimento profissional teórico e prático para o bom desempe-
nho do cargo.

CAPÍTULO III – DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS HU-
MANOS

Art. 340. A classificação dos Recursos Humanos dos Conselhos 
de Odontologia está dividida em grupos e níveis, a seguir relacio-
nados:

I- Grupo Ocupacional de Nível Superior - este grupo é consti-
tuído por empregados cujo exercício das suas tarefas exige, como 
pré-requisito, formação superior completa;

II- Grupo Ocupacional de Nível Médio - este grupo é constituído 
por empregados cujo exercício de suas tarefas exige, como pré-re-
quisito, formação completa em nível médio ou experiência compro-
vadamente equivalente; e,

III- Grupo Ocupacional de Nível Básico - este grupo é constituí-
do por empregados ocupantes de cargos onde, para o seu exercício, 
exige-se como pré-requisito, formação profissional de nível básico 
profissionalizante ou prática de atividades meio que pode ser ad-
quirida na própria Autarquia.

Art. 341. O enquadramento se dará, após observação dos pré-
-requisitos expressamente exigidos para o cargo, de conformidade 
com o interesse do Conselho.

§ 1º. A Autarquia poderá, a qualquer momento, exigir outros 
requisitos para enquadramento dos empregados.

§ 2º. Qualquer admissão deverá ser efetivada, obedecendo o 
critério objetivo, processado e autuado pelo Conselho e obedecerá 
o período de experiência, de conformidade com a legislação traba-
lhista.

TÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 342. Os profissionais ministradores de cursos de formação 
de técnico em saúde bucal e de auxiliar em saúde bucal deverão, 
obrigatoriamente, se limitar aos atos práticos específicos de tais au-
xiliares, sob pena de instauração de processo ético, pelo respectivo 
Conselho Regional.

Art. 343. Quaisquer documentos redigidos em língua estran-
geira somente serão admitidos quando autenticados por consulado 
brasileiro no país de origem e acompanhados, quando necessário, 
de tradução oficializada.

Art. 344. Não podem os Conselhos de Odontologia conceder, 
sob qualquer forma, bolsas de estudos ou auxílios semelhantes, ex-
ceto para seus empregados, desde que para aperfeiçoamento ou 
formação técnico profissional de interesse do Conselho.

Art. 345. É expressamente vedado aos Conselhos de Odonto-
logia contratar serviços, de qualquer espécie e sob qualquer for-
ma, com cônjuges ou parentes consanguíneos ou afins, até terceiro 
grau, ou por adoção, de Conselheiros, de membros de Delegacias 
Seccionais e Regionais e de Representantes Municipais e Distritais.

Parágrafo único. A vedação referida neste artigo atinge, inclu-
sive, cônjuge ou parente de ex-Conselheiro, e de ex-Membro, até 
2 (dois) anos após o término do mandato para o qual tenha sido 
eleito ou nomeado.

Art. 346. O Conselho Federal não poderá prestar qualquer au-
xílio ou empréstimo para atender situação financeira deficitária dos 
Conselhos Regionais, ocasionada por excesso de despesas, supér-
fluas ou adiáveis, sobre as receitas.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos Conse-
lhos Regionais que efetuem pagamento de “jetton” a seus Conse-
lheiros, ou que não estejam em dia com a cobrança da dívida ativa.

Art. 347. Os Conselhos Regionais deverão proceder as atualiza-
ções cadastrais requeridas pelos profissionais e entidades inscritos 
em seus respectivos quadros; de entidades associativas da classe 
registradas no Conselho Federal; dos cursos de especialização re-
conhecidos ou credenciados pelo Conselho Federal; das ordens 
honoríficas reconhecidas pelo Conselho Federal; e, dos cursos de 
graduação em Odontologia existentes no país.

Parágrafo único. Os profissionais e entidades inscritos nos Con-
selhos de Odontologia deverão manter permanentemente atuali-
zados seus dados cadastrais, sendo que a omissão na atualização 
desobriga os Conselhos de qualquer responsabilidade decorrente 
da falta de atualização ou informação cadastral incorreta.

Art. 348. A omissão ou a negligência no atendimento das exi-
gências e prazos previstos nas leis e nos atos do Conselho Federal e 
dos Conselhos Regionais, acarreta a responsabilidade administrati-
va, ética e/ou criminal, do agente e de quem, por qualquer forma, 
tenha contribuído para a infração.
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SEÇÃO II
COM A EQUIPE DE SAÚDE

Art. 12. No relacionamento entre os inscritos, sejam pessoas 
físicas ou jurídicas, serão mantidos o respeito, a lealdade e a cola-
boração técnico- científica.

Art. 13. Constitui infração ética:
I - agenciar, aliciar ou desviar paciente de colega, de instituição 

pública ou privada;
II - assumir emprego ou função sucedendo o profissional demi-

tido ou afastado em represália por atitude de defesa de movimento 
legítimo da categoria ou da aplicação deste Código;

III - praticar ou permitir que se pratique concorrência desleal;
IV - ser conivente em erros técnicos ou infrações éticas, ou com 

o exercício irregular ou ilegal da Odontologia;
V - negar, injustificadamente, colaboração técnica de emergên-

cia ou serviços profissionais a colega;
VI - criticar erro técnico-científico de colega ausente, salvo por 

meio de representação ao Conselho Regional;
VII - explorar colega nas relações de emprego ou quando com-

partilhar honorários; descumprir ou desrespeitar a legislação perti-
nente no tocante às relações de trabalho entre os componentes da 
equipe de saúde;

VIII - ceder consultório ou laboratório, sem a observância da 
legislação pertinente; e,

IX - delegar funções e competências a profissionais não habili-
tados e/ou utilizar-se de serviços prestados por profissionais e/ou 
empresas não habilitados legalmente ou não regularmente inscri-
tos no Conselho Regional de sua jurisdição.

CAPÍTULO VI
DO SIGILO PROFISSIONAL

Art. 14. Constitui infração ética:
I - revelar, sem justa causa, fato sigiloso de que tenha conheci-

mento em razão do exercício de sua profissão;
II - negligenciar na orientação de seus colaboradores quanto ao 

sigilo profissional; e,
III - fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacien-

te, sua imagem ou qualquer outro elemento que o identifique, em 
qualquer meio de comunicação ou sob qualquer pretexto, salvo se 
o cirurgião-dentista estiver no exercício da docência ou em publica-
ções científicas, nos quais, a autorização do paciente ou seu respon-
sável legal, lhe permite a exibição da imagem ou prontuários com 
finalidade didático-acadêmicas.

Parágrafo Único. Compreende-se como justa causa, principal-
mente:

I - notificação compulsória de doença;
II - colaboração com a justiça nos casos previstos em lei;
III - perícia odontológica nos seus exatos limites;
IV - estrita defesa de interesse legítimo dos profissionais ins-

critos; e,
V - revelação de fato sigiloso ao responsável pelo incapaz.
Art. 15. Não constitui quebra de sigilo profissional a declinação 

do tratamento empreendido, na cobrança judicial de honorários 
profissionais.

Art. 16. Não constitui, também, quebra do sigilo profissional a 
comunicação ao Conselho Regional e às autoridades sanitárias as 
condições de trabalho indignas, inseguras e insalubres.

CAPÍTULO VII
DOS DOCUMENTOS ODONTOLÓGICOS

Art. 17. É obrigatória a elaboração e a manutenção de forma 
legível e atualizada de prontuário e a sua conservação em arquivo 
próprio seja de forma física ou digital.

Parágrafo Único. Os profissionais da Odontologia deverão man-
ter no prontuário os dados clínicos necessários para a boa condu-
ção do caso, sendo preenchido, em cada avaliação, em ordem cro-
nológica com data, hora, nome, assinatura e número de registro do 
cirurgião-dentista no Conselho Regional de Odontologia.

Art. 18. Constitui infração ética:
I - negar, ao paciente ou periciado, acesso a seu prontuário, 

deixar de lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar de 
lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando 
ocasionem riscos ao próprio paciente ou a terceiros;

II - deixar de atestar atos executados no exercício profissional, 
quando solicitado pelo paciente ou por seu representante legal;

III - expedir documentos odontológicos: atestados, declara-
ções, relatórios, pareceres técnicos, laudos periciais, auditorias ou 
de verificação odontolegal, sem ter praticado ato profissional que o 
justifique, que seja tendencioso ou que não corresponda à verdade;

IV - comercializar atestados odontológicos, recibos, notas fis-
cais, ou prescrições de especialidades farmacêuticas;

V - usar formulários de instituições públicas para prescrever, 
encaminhar ou atestar fatos verificados na clínica privada;

VI - deixar de emitir laudo dos exames por imagens realizados 
em clínicas de radiologia; e,

VII - receitar, atestar, declarar ou emitir laudos, relatórios e pa-
receres técnicos de forma secreta ou ilegível, sem a devida identifi-
cação, inclusive com o número de registro no Conselho Regional de 
Odontologia na sua jurisdição, bem como assinar em branco, folhas 
de receituários, atestados, laudos ou quaisquer outros documentos 
odontológicos.

CAPÍTULO VIII
DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

Art. 19. Na fixação dos honorários profissionais, serão consi-
derados:

I - condição sócio-econômica do paciente e da comunidade;
II - o conceito do profissional;
III - o costume do lugar;
IV - a complexidade do caso;
V - o tempo utilizado no atendimento;
VI - o caráter de permanência, temporariedade ou eventuali-

dade do trabalho;
VII - circunstância em que tenha sido prestado o tratamento;
VIII - a cooperação do paciente durante o tratamento;
IX - o custo operacional; e,
X - a liberdade para arbitrar seus honorários, sendo vedado o 

aviltamento profissional.
Parágrafo Único. O profissional deve arbitrar o valor da consul-

ta e dos procedimentos odontológicos, respeitando as disposições 
deste Código e comunicando previamente ao paciente os custos 
dos honorários profissionais.

Art. 20. Constitui infração ética:
I - oferecer serviços gratuitos remunerá-los adequadamente; a 

quem possa
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§ 2º. Em caso de reincidência, a pena de multa será aplicada 
em dobro.

CAPÍTULO XIX 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. O profissional condenado por infração ética à pena dis-
ciplinar combinada com multa pecuniária, também poderá ser ob-
jeto de reabilitação, na forma prevista no Código de Processo Ético 
Odontológico.

Art. 59. As alterações deste Código são da competência exclusi-
va do Conselho Federal, ouvidos os Conselhos Regionais.

Art. 60. Este Código entrará em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2013.

REGIMENTO INTERNO DO CRO-AM

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE 
ODONTOLOGIA DO AMAZONAS

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, JURISDIÇÃO, SEDE E FORO

Art. 1º. O Conselho Regional de Odontologia do Amazonas, 
também designado pela sigla CRO-AM, criado pela Lei nº 4.324, de 
14 de abril de 1964, regulamentada pelo Decreto nº 68.704, de 3 de 
junho de 1971, constitui com o Conselho Federal de Odontologia 
e os demais Conselhos Regionais de Odontologia, uma autarquia 
federal, dotada de personalidade jurídica de direito público com au-
tonomia administrativa e financeira.

Parágrafo único. O CRO-AM, sem prejuízo de sua vinculação ao 
Conselho Federal de Odontologia é dotado, também, de personali-
dade jurídica de direito público e autonomia financeira e adminis-
trativa.

Art. 2º. O CRO-AM se rege pelas disposições da Lei que o criou, 
do Decreto que a regulamentou, pelos atos do Conselho Federal de 
Odontologia e por este Regimento.

Art. 3°. A jurisdição do CRO-AM abrange todo o território do 
Amazonas e sua sede é na capital.

Art. 4°. O foro do CRO-AM está localizado na capital federal e a 
Justiça Federal é a competente para processar e julgar as causas em 
que for interessado na condição de autor, réu, assistente ou opo-
nente.

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES E CONSTITUIÇÃO

Art. 5°. O CRO-AM é a unidade Regional por meio da qual a 
autarquia, no Estado do Amazonas, responde perante o poder pú-
blico, pelo efetivo atendimento dos objetivos legais de interesse 
público que determinaram a sua criação.

Art. 6°. São finalidades do CRO-AM, em todo o território do 
Amazonas:

I- supervisionar a ética profissional;
II- zelar pelo bom conceito das profissões de cirurgião-dentista, 

de técnico em prótese dentária, de técnico em saúde bucal, de au-
xiliar em saúde bucal e de auxiliar de prótese dentária;

III- orientar, aperfeiçoar, disciplinar e fiscalizar o exercício da 
Odontologia, com a promoção e utilização dos meios de maior efi-
cácia presumida;

IV- defender o livre e correto exercício da profissão de cirur-
gião-dentista e outras afins;

V- julgar, dentro de sua competência, as infrações à lei e à ética 
profissional;

VI– funcionar como orgão consultivo do Governo, no que tange 
ao exercício e aos interesses profissionais da odontologia; e

VII– contribuir para o aprimoramento da Odontologia e de seus 
profissionais.

Paragráfo único: No atendimento de suas finalidades o CRO-
-AM exerce as seguintes funções:

a)Deliberativa
b)Administrativa ou executiva
c)Normativa-regulamentar
d)Contenciosa
e)Supervisora; e
f)Disciplinar
Art. 7º CRO-AM é constituído por 5 (cinco) membros efetivos, 

designados pelo título de Conselheiros Regionais, e igual número 
de suplentes, todos de nacionalidade brasileira, com mandato bie-
nal, eleitos em escrutínio secreto, por maioria absoluta de votos 
dos cirurgiões-dentistas inscritos, na forma estabelecida pela Lei e, 
em regulamento especial, pelo Conselho Federal de Odontologia, 
previsto neste Regimento.

Parágrafo único. Proclamado o resultado do pleito, os membros 
do Conselho Regional serão empossados, em data correspondente 
ao início do mandato, pelo Presidente cujo mandato se extingue, ou 
por pessoa credenciada pelo Conselho Federal.

Art. 8º A administração do CRO-AM, é exercida por uma Dire-
toria, com mandato bienal, integrada por 1 (um) Presidente, 1 (um) 
Secretário e 1 (um) Tesoureiro, eleitos em escrutínio secreto, por 
maioria absoluta de votos, pelos membros efetivos e dentre eles 
escolhidos, como dispõe este Regimento.

Art. 9°. O CRO-AM atenderá suas finalidades por meio dos ór-
gãos integrantes de sua estrutura.

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA

Art. 10. A estrutura organizacional do CRO-AM compreende:
I- órgãos deliberativos:
a)Assembleia Geral; e
b)Plenário.
II- órgãos deliberativo-executivos:
a)Diretoria auxiliada pela Gerência Administrativa e Procurado-

ria Jurídica.
III- órgãos colegiados de assessoramento:
a)Comissão de Tomada de Contas;
b)Comissão de Ética;
c)Comissão de Licitação; e
d)Comissão de Patrimônio.
IV- órgãos técnicos, consultivos e de apoio:
a)Procuradoria Juridica
b)Assessorias; e
c)Comissões CâmarasTécnicas.
V- órgãos administrativos:
a)Secretaria Administrativa;
b)Setor de Fiscalização;



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

609
a solução para o seu concurso!

Editora

Art. 75. As Assessorias e as Comissões e Câmaras Técnicas são 
órgãos técnicos, consultivos e de apoio do CRO-AM, responsáveis 
por executar determinadas tarefas, que exijam conhecimento téc-
nico específico, ou para atingir fins que não recomendem a criação 
de serviços permanentes.

Parágrafo único. As Assessorias, as Comissões e as Câmaras Téc-
nicas são vinculadas à Diretoria do CRO-AM, criadas e regulamentas 
por meio de ato normativo próprio, podendo compor os referidos 
órgãos, inclusive, com elementos estranhos aos seus quadros.

CAPÍTULO XIII
DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

Art. 76. Os órgãos administrativos são vinculados diretamente 
à Gerência Administrativa e são responsáveis por oferecer suporte 
técnico administrativo para a realização das atividades do CRO-AM.

Art. 77. Integram os órgãos administrativos os seguintes seto-
res:

I.Secretaria Administrativa - SEC;
II.Setor de Fiscalização - SEFISC;
III.Setor de Tecnologia da Informação - SETI;
IV.Setor de Atendimento - SEATE;
V.Setor de Inscrição e Cadastro - SIC;
VI.Setor de Administração de Pessoal - SEAP
VII.Setor de Ética – SET
VIII.Setor Contábil e Financeiro - SECOF
IX.Setor de Cobrança - SECOB
X.Setor de Compras e Licitação - SECOL
XI.Setor de Almoxerifado e Apoio - SEAL
Art. 78. Compete à Secretaria Administrativa - SEC:
I- executar todas as tarefas necessárias que sejam de sua com-

petência ou que venham a ser determinadas pelos superiores;
II- assessorar a Gerência Administrativa na realização de suas 

competências;
III- redigir atas, relatórios, certidões, atestados, convocações, 

apostilas, despachos, informações, entre outros documentos;
IV- redigir correspondências e atos de caráter oficial;
V- colaborar na elaboração de atos normativos;
VI- manter organizados os arquivos de Portarias, Decisões, Re-

soluções e outros atos normativos, bem como toda a documenta-
ção necessária às suas atividades;

VII- elaborar e acompanhar a agenda de compromissos institu-
cionais da Presidência e da Autarquia;

VIII
- auxiliar na execução de eventos e solenidades promovidos 

pelo CRO-AM;
IX- elaborar e/ou manter atualizados banco de dados de ende-

reços e telefones de instituições, autoridades e outros;
X- solicitar passagens aéreas e terrestres para conselheiros, ser-

vidores, e convidados, quando autorizadas pelo órgão competente;
XI- efetuar reservas de hospedagens;
XII- emitir e controlar guias para o fornecimento de diárias, je-

tons e auxílio representação; e
XIII- colaborar no planejamento e organização do processo elei-

toral do CRO-AM.
Art. 79. Compete ao Setor de Fiscalização - SEFISC:
I- executar todas as tarefas necessárias que sejam de sua com-

petência ou que venham a ser determinadas pelos superiores;

II- fiscalizar o exercício da Odontologia de pessoas físicas e jurí-
dicas, públicas ou privadas, em atividades desenvolvidas por cirur-
giões-dentistas e categorias técnicas e auxiliares, de acordo com o 
estabelecido nas normas regulamentares, na jurisdição do CRO-AM;

III- zelar pelo bom e fiel cumprimento do exercício ético da 
Odontologia em toda a jurisdição do CRO-AM.

IV- prestar orientações quanto aos deveres éticos e legais da 
Odontologia;

V- comunicar às autoridades competentes quando da constata-
ção ou denúncia do exercício ilegal e/ou irregular da profissão e o 
não cumprimento das normas sanitárias e de biossegurança;

VI- cumprir e fazer cumprir todas as normas emanadas do CFO 
e CRO-AM;

VII- planejar, organizar, implementar e monitorar a política de 
fiscalização do CRO-AM, bem como as ações de fiscalização;

VIII- planejar, organizar, dirigir, controlar e, caso necessário, di-
ligenciar em todo o Amazonas o cumprimento dos serviços relacio-
nados à fiscalização;

IX- prestar consulta ao público, aos inscritos no CRO-AM que 
exerçam atividades na área da Odontologia, em âmbito público e 
privado, sobre as questões relacionadas ao exercício profissional; e

X- proferir pareceres técnicos.
Art. 80. Compete ao Setor de Tecnologia da Informação - SETI:
I- executar todas as tarefas necessárias que seja de sua compe-

tência ou que venham a ser determinadas pelos superiores;
II- elaborar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI;
III- executar serviços técnicos e especializados em máquinas e 

equipamentos de informática, bem como manutenção de sistemas 
informatizados;

IV- prestar suporte técnico aos diversos setores do Regional, 
quando solicitado;

V- desenvolver e manter atualizados os sistemas de computa-
dores necessários ao Conselho e sua ligação em rede;

VI- emitir pareceres técnicos na área de informática;
VII- garantir o pleno funcionamento dos equipamentos de in-

formática de propriedade da Autarquia;
VIII- implementar a política de acessos e segurança dos siste-

mas, de Internet e Intranet;
IX- executar a limpeza, conservação e manutenção dos compu-

tadores do Conselho;
X- executar funções de programação de dados, operação de 

computador, suporte técnico e de manutenção, preparação de da-
dos em processamento eletrônico, revisão de fluxos de serviços a 
serem processados;

XI- desenvolver sistemas, rotinas de trabalhos e de segurança 
de dados, avaliar sistemas para aplicação ao Conselho, analisar o 
desempenho dos sistemas implementados e buscar implementar 
outros com redução de custos; e

XII- organizar e manter atualizados os bancos de dados neces-
sários ao perfeito funcionamento dos sistemas utilizados pelo CRO-
-AM.

Art. 81. Compete ao Setor de Atendimento - SEATE:
I- executar todas as tarefas necessárias que seja de sua compe-

tência ou que venham a ser determinadas pelos superiores;
II- recepcionar e transmitir informações preliminares a todas as 

pessoas que se dirigem pessoalmente ao CRO-AM, ou entrarem em 
contato via telefone ou e-mail;

III- protocolar e encaminhar as solicitações aos órgãos internos 
competentes do CRO-AM para providências;




